PARECER Nº    1069 , DE 2004

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA Nº 8, DE 2004, À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO.





De autoria do nobre Deputado Sebastião Arcanjo e outros, a Proposta de Emenda à Constituição do Estado em epígrafe tem por objetivo alterar a redação do item 3 do § 1º do Art. 13 da Constituição do Estado de São Paulo.





A presente proposta esteve em pauta, nos termos regimentais, e não recebeu alterações ou modificações.





Na seqüência do processo legislativo, a proposta foi encaminhada à Douta Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental, sendo designado Relator Especial para emitir parecer em sua substituição. Deste modo, na condição de Relator Especial, cabe-nos no momento, por força do disposto no § 3º do Art. 253, combinado com o item 1 do § 1º e inciso I do Art. 31, todos do Regimento Interno consolidado, analisar a proposta quanto aos aspectos constitucional, legal, jurídico e de mérito.





A proposta versa sobre matéria de competência estadual, nos termos do § 1º do Art. 25 da Constituição da República Federativa do Brasil, e no tocante à iniciativa, possui o número mínimo de assinaturas dos membros da Assembléia Legislativa, conforme dispõe o inciso I do Art. 22 da Constituição do Estado de São Paulo. 





No mérito, verificamos que a proposta objetiva, em essência, permitir que as Comissões, permanentes e temporárias, da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, possam convocar os representantes dos agentes do setor privado que firmarem contrato de parceria público-privada com a Administração Pública Estadual.





É nítido o escopo da proposta de ampliar a fiscalização desta Casa de Leis dos atos que, direta ou indiretamente, envolva a atuação do Poder Público Estadual. Neste sentido, nada obsta a sua aprovação, uma vez que os dirigentes privados, ao assumirem funções típicas do Estado, têm o dever cívico de prestar contas da sua gestão aos representantes dos cidadãos.


Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação da proposta de Emenda nº 8, de 2004, à Constituição do Estado.





a)  ANTÔNIO MENTOR -  Relator Especial

